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O retrocesso social e político do brasil e a poesia de 
mulheres como forma de resistência 

 
Naylane Araújo Matosi (UFSC) 

 
Resumo: Este texto discute o papel contextual da escrita literária de 
mulheres, por meio da poesia de escritoras brasileiras 
contemporâneas, considerando o atual contexto social e político do 
Brasil. Diante dos retrocessos que temos enfrentado – iniciado com o 
golpe institucional que destituiu a presidenta Dilma Rousseff (2016), 
a prisão política do ex-presidente Lula da Silva (2018) e o atual 
governo de Jair Bolsonaro –, encontramos na poesia de escritoras 
contemporâneas elementos de resistência e força de intervenção 
poética e política. As apresento a partir de uma perspectiva 
feminista, analisando a conjuntura nacional e as formas de 
resistência que as mulheres têm demonstrado ao longo da história 
do Brasil. Entendemos a literatura como um artefato humano e uma 
expressão das experiências socialmente construídas, portanto, a 
poesia dessas mulheres não pode estar desassociada do seu 
contexto de produção.  
Palavras-chave: Conjuntura nacional; Resistência de mulheres; 
Poesia de mulheres; Escritoras brasileiras contemporâneas.  
 
Abstract: This text discusses the contextual role of women literary 
writing by means of the poetry of Brazilian contemporary writers, 
bearing in mind the social and political context of Brazil. Facing the 
retrogression – started with Dilma Rousseff’s impeachment (2016), 
the political prison of ex-president Lula da Silva (2018) and the 
current government of Jair Bolsonaro – we find in contemporary 
writers poetry elements of resistance and poetic and political 
intervention strength. I present them based on a feminist 
perspective, analyzing the national conjuncture and the ways of 
resistance that women have demonstrated throughout Brazilian 
history. We understand literature as a human artifact and an 
expression of experiences socially built, thus, the poetry of these 
women cannot be disassociated from its context of production.  
Keywords: National conjuncture; Women’s resistance; Women’s 
poetry; Brazilian contemporary writers.   
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Minha dor é perceber 
Que apesar de termos 

Feito tudo o que fizemos 
Ainda somos os mesmos 

E vivemos 
Como os nossos pais 

(Elis Regina, 1976) 

 

Duros tempos temos enfrentado. E seguimos repetindo os erros de 

outrora. Se a grande intérprete Elis Regina ainda estivesse entre nós, haveria de 

cantar novamente a canção “Como nossos pais” de Belchior, interpretada em 

1976. Como disse Millôr Fernandes, vinte e cinco anos atrás, “O Brasil tem um 

enorme passado pela frente”. O que não podíamos contar, especialmente a 

geração dos anos 90, é que vivenciaríamos esta enorme crise social democrática 

que assola as poucas conquistas que conseguimos garantir nos treze anos de 

governos do PT (Partido dos Trabalhadores). Nossa memória, diferente das dos 

nossos pais e avós, que viveram a Ditadura Militar, não registra a censura às 

nossas manifestações artísticas e culturais, tampouco a repressão e a explícita 

violação dos nossos direitos e da nossa liberdade. Crescemos em meio aos 

mínimos avanços que mudaram a vida de milhares de brasileiros e brasileiras.  

Em meio a todas as contradições, nossa memória de geração anos 90 

registra a universidade pública mudando de cara e cor, a menina podendo lutar 

por seus direitos, as pesquisas sobre gênero sendo financiadas pelo governo, o 

menino sendo encorajado a segurar a mão do seu namorado na rua. Minha 

memória de nordestina registra uma tia pobre podendo comprar uma geladeira, 

as taxas de mortalidade infantil caindo e as de alfabetização aumentando, as 

cisternas abastecendo água onde a seca devastava, gente tendo pela primeira 

vez na vida um vaso sanitário na casa própria, novas universidades sendo criadas 

para atender uma população historicamente marginalizada. Nossa memória 

registra todas essas políticas afirmativas de combate à desigualdade social, hoje 

chamadas de “coitadismos” pelo presidente da República.  

Como acreditar que conquistas que pareciam tão sólidas e garantidas se 

desmantelem tão abruptamente? Basta olharmos para a história de 

desigualdade e discriminação deste país para entendermos que esse passado 
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ainda permeará muito o nosso futuro. As classes dominantes jamais tolerarão 

qualquer movimento de organização cujo objetivo seja avançar social e 

democraticamente, muito embora, os avanços dos treze anos de governos ditos 

de esquerda não tenham enfraquecido os poderes econômicos, sociais e 

políticos nem rompido com a lógica de acumulação (FONTES, 2019; SANTOS, 

2018). Por isso, digo que os avanços vieram em meio às contradições1. 

Diante de tais retrocessos, encontramos na poesia de autoras 

contemporâneas brasileiras elementos de resistência e força de intervenção 

poética e política que questionam a organização simbólica do pensamento 

dominante e atuam como materiais de denúncia. Antes de apresentá-las, 

porém, é importante analisar o contexto histórico-político em que se insere tal 

produção literária, uma vez que vemos na literatura um artefato humano e a 

expressão das experiências socialmente construídas.  

 

1. Golpes em curso 

 

Deve-se salientar que o retrocesso social e político que vive o Brasil não 

se inicia com a posse do presidente conservador eleito Jair Bolsonaro, mas com 

o golpe institucional que destituiu a presidenta Dilma Rousseff. O golpe se 

mostrava em um domingo, 17 de abril de 2016, encabeçado pelo presidente da 

Câmara dos Deputados Federais e réu de crimes de corrupção e lavagem de 

dinheiro, Eduardo Cunha, quando com 367 votos pediam o impeachment da 

primeira mulher eleita à Presidência da República. Naquele “dia do Senhor”, 

muitos votavam em nome de Deus e da Família e o atual presidente, até então 

deputado federal, exaltava o torturador de Dilma na Ditadura Militar, o coronel 

Carlos Alberto Brilhante Ustra.  

 
1 Para uma análise mais aprofundada, consultar:  
FONTES, Virginia (2019). O núcleo central do governo Bolsonaro: O proto-facismo. In: Combate 
Racismo Ambiental. Disponível em: <https://racismoambiental.net.br/2019/01/11/o-nucleo-central-do-
governo-bolsonaro-o-proto-fascismo-por-virginia-fontes/> 
SANTOS, Boaventura de Sousa (2018). Esquerdas do mundo, uni-vos. SP: Boitempo.  
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Poucos meses mais tarde, o show de horrores continuava no Senado. O 

que constataríamos depois seria a importante influência de personagens como 

Sergio Moro e seu grupo de Curitiba, Paulo Guedes, Olavo de Carvalho, Onyx 

Lorenzoni... Mas naquele dia, eram 81 senadores julgando Dilma Rousseff por 

crimes de responsabilidade fiscal. Uma sessão de julgamento que durou quase 

68 horas. E a senhora forte, lutando pela soberania popular, resistia depois de 

ter enfrentado os mais diversos ataques misóginos, como memes com sua 

imagem sendo estuprada por bombas de gasolina. Sim, o golpe tinha gênero e 

seria mais um homem, Ricardo Lewandowski, a declarar Dilma culpada, 

golpeando nossa jovem democracia.  

30 de agosto de 2016. Eu sentia uma frustração, impotência e uma 

angústia enormes. Em 2014, havia sido a primeira vez que votava. E então 

estava ali, em frente à TV, vendo meu voto sendo deslegitimado e entendendo o 

que aquilo significava. Como muitas mulheres que escrevem, eu só sabia 

expressar o golpe em versos:  

 

É madrugada, 
Meu sono interrompido. 
O mood é sombrio, 
Como meu quarto escuro.  
 
Imagens latentes: 
Pobres e pretos 
Mulheres cis e trans 
Bichas e indígenas 
O golpe é em mim, 
Em todo o meu ser. 
 
Cansada, volto a dormir 
E sonho. 
Um grito vem das minhas entranhas: 
Voraz, vibrante, violento.  
 
Me encontro agora no Coração das Trevas 
The horror! The horror! 
(MATOS, 2019, s/p.)  

 

Aquele golpe era demasiado simbólico e contou com a articulação da 1) 

classe política, especialmente os “tucanos”, e toda a velha direita, 
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inconformados com a derrota do PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira) 

nas eleições de 2014; 2) a mídia, sobretudo as redes Globo e Record, pautadas 

em interesses econômicos; 3) a classe empresarial, interessada em mudanças 

nas leis trabalhistas para retirar direito dos/as trabalhadores/as e expandir 

lucros; 4) os conservadores e; 5) o Poder Judiciário, cuja parcialidade tem sido 

imprescindível para garantir e legitimar o golpe.  

A intervenção no sistema judicial brasileiro foi apontada por Boaventura 

de Sousa Santos (2018) como o problema mais grave na atual situação política 

do Brasil, uma vez que incute-se a ideia deste como apolítico e apartidário, 

enquanto há incerteza/manipulação dos processos judiciais – expressa na 

Operação Lavo Jato e Operações Satélites –, legitimada pela lei, para que seja 

possível garantir resultados certos, como o impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff e a prisão política do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que tirou 

mais de trinta milhões de brasileiros e brasileiras da pobreza e liderava as 

pesquisas de intenção de voto nas eleições 2018.  

A parcialidade do Poder Judiciário pareceu não ter limites ou vergonha e 

seguiu estampada frente à população brasileira que, em grande parte, 

influenciada pelos fortes discursos midiáticos de combate à corrupção, foi 

acrítica a posse de Sérgio Moro – juiz que ganhou notoriedade nacional e 

internacional por ser responsável por julgar crimes da Operação Lavo Jato e pela 

prisão do ex-presidente Lula – ao Ministério da Justiça e ao silêncio sobre as 

denúncias de corrupção que atingem o núcleo do governo Bolsonaro, incluindo o 

esquema de Caixa 2 de sua campanha, conforme a própria mídia brasileira 

veiculou.   

Além disso, no período eleitoral, vimos crescer uma onda conservadora 

gigante no Brasil. Os preconceituosos saíram do armário e destilam seu ódio 

sem qualquer pudor, encorajados pelo candidato que elegeram e cujo núcleo 

central de governo teve uma composição ministerial estabelecida por definições 

político-ideológicas bastante rígidas e com forte base neopentecostal. Com o 

golpe, começamos a viver uma espécie de “caça às bruxas”, que visa 
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enfraquecer e banir forças sociais que defendem e lutam por equidade (Virginia 

FONTES, 2019).  

Episódios como a execução da vereadora Marielle Franco e seu motorista 

Anderson Gomes, há dois anos sem resposta, sinalizaram uma era de violenta 

repressão a qualquer defesa pelos direitos humanos e posições contrárias à 

lógica conservadora e discriminatória que avança nesse país. O governo 

Bolsonaro, reverente à extrema direita dos Estados Unidos e Israel, parece ter 

elegido inimigos que foram igualados: o comunismo, o socialismo e o petismo 

(Fontes, 2018, s/p.). É claro que não podemos compreender a correlação da 

política desassociada dos interesses do capital. “Capital e capitalismo geram, 

nutrem, e reproduzem Estados, com seu papel de coerção, repressão e de 

controle da força de trabalho” (idem). Os Estados precisam garantir a expansão 

do capital e controlar as lutas internas, por isso as intervenções militares 

tornam-se cada vez mais potentes. E isso se pôde constatar no Brasil, com a 

intervenção militar no Rio de Janeiro, cuja violência desenfreada nos bairros 

periféricos foi usada como álibi para executar pretos e pobres.  

Nesse sentido, a intervenção imperialista norte-americana não deve ser 

subestimada. Interessada em explorar recursos e força de trabalho de países em 

desenvolvimento, ela intervém financiando e investindo: na articulação de 

organizações da sociedade civil com grandes redes sociais, a fim de interferir na 

opinião pública, como é o caso da Rede Atlas, ligada ao Movimento Brasil Livre 

(MBL), que promoveu ativamente o impeachment de Dilma Rousseff; em 

partidos políticos que veiculam os interesses econômicos do capital; no sistema 

judicial, embora essa intervenção não justifique o comportamento do Poder 

Judiciário Brasileiro nos últimos tempos (SANTOS, 2018).  

A reverência de Jair Bolsonaro a Donald Trump e aos Estados Unidos, 

viralizada na internet por meio de memes, deixou evidente o quanto o governo 

está afinado com interesses do capital, fazendo parte do plano de governo: as 

reformas, a privatização de estatais, universidades públicas e outras políticas 

públicas universais, favorecimento do capital estrangeiro e brasileiro, aumento 
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da competição bancária, dentre outros desmantelos, como a extinção do 

Ministério do Trabalho (FONTES, 2019).   

Igualmente, a composição ministerial expressa os princípios econômicos 

do governo e sua organização estratégica. Aqui vemos os personagens do golpe 

tomando seus postos nos ministérios: Paulo Guedes na Economia; Onyx 

Lorenzoni na Casa Civil; Sergio Moro na Justiça. Na agricultura, Tereza Cristina, 

uma das dirigentes da Frente Parlamentar do Agronegócio e que é contra a 

demarcação de terras indígenas; na Educação, Ricardo Vélez Rodriguez, que 

defende que “as universidades devem ficar reservadas para uma elite 

intelectual”; no Meio Ambiente, Ricardo Salles, que considera o legado de Chico 

Mendes irrelevante. Alguns remanescentes dos Ministérios do golpista Michel 

Temer e muitos militares. Como diria Tom Jobim, “o Brasil não é para 

principiantes”. E não é, de fato. Essa configuração ministerial se altera/ou por 

diversas vezes e nem mesmo se mantém à medida que esse texto é escrito, 

avaliado e talvez publicado.  

Para além dos interesses econômicos, a base ideológica do governo, com 

o lema Deus, pátria e família, desnuda a parte mais intolerante da sociedade 

brasileira, impregnada de racismo, homofobia, sexismo, intolerância religiosa e 

total desprezo pelas populações e culturas indígenas. A situação atual dos 

grupos historicamente marginalizados preocupa qualquer indivíduo que lute por 

um mundo justo. A escolha de Damares Alves para o Ministério que se intitulou 

“Mulher, Família e Direitos Humanos” parece fazer parte do que Túlio Gustavo 

(2019) nomeou de plano de dominação evangélica. Na análise de Túlio, Damares 

responde à Teologia do Domínio, que é um movimento de igrejas evangélicas, 

especialmente neopentecostais, que visa expandir o poderio da igreja às outras 

esferas sociais, dominando o que chamam de sete montes da sociedade: 1) 

Artes e entretenimento; 2) Mídia e comunicação; 3) Governo e política; 4) 

Economia e negócios; 5) Educação e ciência; 6) Família; 7) Igreja e religião.  

Ora, não é necessária uma análise mais cuidadosa para constatarmos 

como no Brasil tal plano tem engrenado. A bancada evangélica parece ascender 

a cada eleição e o aumento de canais e programação de cunho religioso na TV 



203 
 

Eutomia, Recife, 26(1): 196-211, Dez. 2020 

aberta é notório. A relação entre a economia e a igreja parece cada vez mais 

difusa e a multiplicação de igrejas neopentecostais a cada esquina é espantosa. 

O conservadorismo não para de aflorar neste país e, desde o golpe, vimos o 

controle às artes por meio da censura às exposições artísticas e a liberdade de 

expressão, direito garantido pela Constituição de 1988, bem como a extinção do 

Ministério da Cultura.  

O Ministério de Damares tem sofrido alterações desde o golpe. Sendo o 

“Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos” no 

governo Dilma, passou a ser simplesmente “Ministério dos Direitos Humanos” 

por Temer, deixando evidente a falta de interesse em uma agenda para as 

mulheres e para pessoas negras, e torna-se o “Ministério da Mulher, Família e 

dos Direitos Humanos” no governo Bolsonaro. Note-se que a redução do plural 

“mulheres” para o singular “mulher” expressa um apagamento das pluralidades 

que representamos, baseado em um modelo binário de gênero e em um ideal de 

mulher construído por preceitos cristãos, assim como a ideia de “família” 

acrescida ao ministério, como bem reforça a ministra em seus pronunciamentos.  

Nesses últimos três anos, vimos crescer a perseguição política, os 

ataques diretos à comunidade LGBTTIQ, ao movimento negro, à liberdade de 

expressão, à universidade pública, aos direitos das mulheres e dos trabalhadores 

e trabalhadoras deste país. Retrocedemos, mas não paramos de resistir.  

 

2. Resistência de mulheres no Brasil 

 

A resistência de mulheres no Brasil, assim como em outros países da 

América Latina, nomeadamente Argentina e Chile, tem notoriedade. Nesses 

países, a luta de mulheres está associada à necessidade urgente de retomar a 

democracia, não é à toa que os movimentos feministas emergem em meio a 

períodos ditatoriais. Significa dizer que, em muitos momentos da história da 

luta das mulheres no Brasil, suas especificidades foram sendo pautadas pela 

necessidade de reestabelecer a democracia, de defender a paz e de combater a 

carestia de vida na Ditadura Militar. Por isso, dizemos que o feminismo no Brasil 
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é um feminismo de Estado, e está fortemente associado à política (BLAY & 

AVELAR, 2017; TELLES, 2017).  

No entanto, há uma desigualdade de gênero na política brasileira que 

segue favorecendo os homens. Ainda que as mulheres tenham avançado em 

muitas esferas sociais, sua participação em esferas de poder público e privado 

ainda é insuficiente para subverter estruturas patriarcais. Embora essa situação 

assole os direitos das mulheres em escala mundial, nunca a diferença de 

percentual de participação parlamentar feminina entre o Brasil e o resto do 

mundo foi tão alta quanto em 2015, como apresentam Alves et al. (2017, p. 49):  

 

No ranking da Inter-Parliamentary Union (IPU), o Brasil 
aparecia em 103º lugar em janeiro de 1997, quando perdia para 
a média de todas as regiões, menos para o grupo dos países 
árabes, que tinha as menores taxas. Mesmo com o número 
recorde de deputadas federais eleitas em 2014 (51 mulheres), 
o Brasil passou para o 151º lugar em janeiro de 2015, perdendo 
até para os países árabes. Portanto, o Brasil, mesmo tendo 
uma mulher na presidência da República, perdeu participação 
relativa e possui uma das maiores desigualdades de gênero na 
política parlamentar do mundo.  

 

Com base em estudos anteriores, Alves et al. (2017) afirmam que o 

problema da desigualdade de gênero na política no Brasil não advém da 

discriminação do eleitorado, uma expressão disso é o resultado das eleições 

2010 e 2014, mas sim da lei de cotas inadequada e das práticas ainda sexistas 

dos partidos políticos. Nas eleições 2018, o número de deputadas federais 

eleitas aumentou de 51 para 77 e no Senado, o número permaneceu o mesmo da 

eleição 2014, 7. Também nas Assembleias Legislativas, o número aumentou de 

119 para 161. No ranking atual da Inter-Parliamentary Union, o Brasil ocupa o 

133º lugar, com apenas 15% de mulheres ocupando as cadeiras do Senado e 

Câmara de Deputados Federais.   

A intolerância de mulheres na política brasileira é evidente e não 

podemos desconsiderar as manifestações misóginas de ataques às 

parlamentares e a Dilma Rousseff durante seus mandatos e o processo de 

impeachment. Nunca é pouco reforçar que o golpe também teve gênero e jamais 
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esqueceremos as representações da nossa presidenta como uma mulher 

histérica, “megera” e demoníaca. Cada vez que uma de nós aparece no espaço 

público, uma legião de machistas se levanta contra nós, nos designando e nos 

desqualificando. Na política parlamentar brasileira, as bancadas de homens 

brancos não toleram dividir espaço com mulheres que lutam por direitos 

humanos, especialmente se forem pretas, fora dos padrões heteronormativos 

e/ou periféricas, como Marielle Franco.  

A advertência de Simone de Beauvoir (2016 [1949]), de nos mantermos 

vigilantes pelos nossos direitos frente a crises política, econômica e religiosa, 

nunca deixa de ser necessária. Estamos em constante luta para garantir o direito 

de sermos vistas como seres humanos e não como procriadoras servis ao mundo 

patriarcal. Dentre tantas formas de resistência, utilizamos a palavra escrita para 

resgatar uma história que sempre foi contada pelos homens. No Brasil, há pouco 

registro sobre a participação feminina no período colonial, uma vez que todos os 

acontecimentos eram registrados pela perspectiva do homem branco 

colonizador, já que as mulheres, em sua maioria, “eram negras, índias e brancas 

prostitutas” (Telles, 2017, p. 2) e, portanto, não dispunham de condições para 

escrever a sua própria história.  

Os registros de publicações de textos escritos por mulheres antes do 

século XIX são ínfimos, e embora a primeira lei sobre a educação das mulheres 

(1827), que permitiu que elas frequentassem as escolas elementares, tenha 

favorecido sua produção, grande parte dela ficou invisibilizada e tem sido 

resgatada graças ao trabalho historiográfico da crítica literária feminista no 

Brasil, especialmente empreendido pela professora pesquisadora da 

Universidade Federal de Santa Catarina, Zahidé Muzart.  

As mulheres começaram a apropriar-se da escrita como uma forma de 

romper um silêncio e se posicionar no mundo. Quando Nísia Floresta, em 1832, 

publica sua tradução Direito das mulheres e injustiça dos homens (e aqui não 

entrarei nas questões específicas da tradução e sua polêmica acerca do trabalho 

de Nísia) da obra da feminista britânica Mary Wollstonecraft, ela não apenas 

rompe com uma história de emudecimento como também demonstra seu 
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comprometimento com as questões ideológicas e seu posicionamento a favor 

da libertação das mulheres.  

Em 1859, uma mulher negra maranhense, Maria Firmina dos Reis, 

publica o primeiro romance abolicionista da história do Brasil, Úrsula. Em 1873, 

Francisca Senhorinha escreve e funda a primeira publicação brasileira voltada 

para a emancipação feminina, o jornal O sexo feminino. No teatro, em 1890, a 

peça O voto feminino, de autoria de Josefina Álvares de Azevedo, é encenada no 

Rio de Janeiro. Antes de Josefina, é Maria Ribeiro quem inaugura uma tradição 

dramatúrgica de mulheres no Brasil, tendo sucesso com seu drama Cancros 

sociais, em 18652. Antes que findasse o século, em todos os gêneros textuais, as 

mulheres começaram a se fazer presente, inclusive na música, em 1899, 

Chiquinha Gonzaga compunha a primeira marchinha de carnaval “Ó abre alas”.  

Essa produção de mulheres não poderia estar desvinculada da sua 

experiência no mundo e de seus contextos. Na atividade de escrita, elas 

encontraram uma possibilidade de mudança, um espaço para denunciarem suas 

opressões, suas pautas e um terreno fértil para lançar o pensamento subversivo 

de que fala Hélène Cixous (2017 [1975]), especialmente com a diluição de 

fronteira entre o público e o privado, possibilitada pelo slogan feminista dos 

anos 1960-70 de que “o pessoal é político”. O movimento feminista de segunda 

onda favoreceu uma importante virada epistemológica que mudou tanto a 

forma de escrever quanto a de ler literatura de autoria feminina. Desde então, 

muitas mulheres têm utilizado o espaço literário como um espaço de 

contestação e denúncia às violências vividas socialmente, que ultrapassam o 

gênero e perpassam as questões étnico-raciais, sexuais, classistas, geográficas, 

religiosas, ambientas, dentre outras. 

Em meio ao cenário político que atravessamos, autoras contemporâneas 

têm cada vez mais ocupado um espaço predominante de homens brancos 

canonizados e subvertido a idealização de uma poesia erudita. Elas honram as 

que vieram antes delas e tomam seus lugares de poetas, deixando de ser objetos 

 
2 Antes no século XIX, há registro de pelo menos três mulheres que escreveram peças teatrais no Brasil: 
Maria Josefa Barreto, Beatriz Francisca de Assis Brandão e a Anônima e Ilustre da Cidade de São Paulo 
(As mensageiras: primeiras escritoras do Brasil (2018). Brasília: Série Histórias não contadas, v. 6).  
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e rompendo com as formas literárias consagradas. Já não aceitam os modelos 

de poesia retórico-sentimentais. Escrevem em todos os lugares: nos muros, nas 

redes sociais, nos zines, nos livros. Escrevem para denunciar. Escrevem para 

contestar. Escrevem para resgatar. Escrevem para popularizar. Escrevem para 

existir. E, por meio da escrita, resistem.  

 

3. A poesia de mulheres como resistência 

 

Enquanto atuam em número restrito no parlamento brasileiro, as 

mulheres escrevem poesia como força de intervenção política. Por política, 

entendo “a maneira pela qual organizamos conjuntamente nossa vida social, e 

as relações de poder que isso implica” (Eagleton, 2006, p. 294, tradução de 

Waltensir Dutra). Dentre as diversas formas de organização e resistência, está o 

texto literário. Essas mulheres, com suas vozes ressonantes, demonstram que a 

poesia, mais do que apenas uma experiência estética, pode carregar 

posicionamentos ideológicos e tensionar as forças dominantes.  

Se uma “simples” poesia não tivesse tal efeito, Lívia Natália jamais 

sofreria ameaças por denunciar o genocídio da população negra pela polícia 

militar em Salvador. Dentre tantos de seus poemas, cuja denúncia contra o 

genocídio da juventude negra é marcada e explícita, a poeta baiana consegue 

expressar como os símbolos da escravidão seguem sendo ressignificados e 

sustentando uma sociedade profundamente racista:  

 

A bala rasga a pele do menino preto 
E é um chicote, açoitando por dentro. 
A bala abre o peito do menino preto,  
O que ela procura no coração triste de medo?  
A bala sangra a vida do menino preto 
E no seu sangue se banham muitas mãos.  
 
A bala silencia a voz de mais um menino preto 
E há uma legião de fantasmas pretos, calados e sem consolo. 
A bala condena à morte o menino preto 
E o tribunal é de rua, e anda fardado.  
 
A bala estraçalha a família do menino preto: 
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Olhos à deriva, lacrimosos, numa outra travessia negreira.  
 
A bala nunca dorme, cochila 
engatilhada.  
Ela fareja os meninos pretos 
Até os que ainda nem nasceram.  (Nátalia, 2017, p. 75) 

 

Era por esses meninos e meninas pretas que lutava Marielle Franco. Era 

denunciando esses genocídios na Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, que 

atuava a preta da Maré. Se com poesia uma mulher preta já incomoda, na 

política ela tem que ser exterminada, não pode criar raiz, não pode questionar o 

privilégio do homem branco heterossexual. Treze balas das que fala Lívia Natália 

atingiram o veículo e mataram Marielle e seu motorista Anderson Pedro Gomes. 

O que eles não contavam era que Marielle fosse semente e que sua execução 

encamparia a candidatura de outras mulheres pretas que levariam adiante o seu 

legado, dentre elas Renata Souza, Dani Monteiro, Mônica Francisco e Talíria 

Petrone, eleitas nas eleições 2018 para atuarem na Assembleia Legislativa do 

Rio de Janeiro e na Câmara de Deputados Federais. Não poderíamos esquecer 

que Antonieta de Barros abriu espaço para todas elas. Salve Antonieta e sua luta 

contra o racismo e o machismo! 

 Igualmente, na literatura, Marielle Franco não seria esquecida e está 

eternizada em milhares de textos e até livro dedicado à sua luta. O livro Um 

girassol nos teus cabelos, organizado pelo Mulherio das Letras e publicado pela 

Quintal edições (2018), reúne poemas de 50 escritoras que lhe homenageiam. 

Dentre elas, está Conceição Evaristo, esta incrível escritora que teria entrado 

para a Academia Brasileira de Letras em 2018, não fosse este um espaço de 

perpetuação do privilégio branco e do patriarcalismo. Também isso se torna 

matéria de poesia e reivindicação e, portanto, indissociável da política:  

 

Ave, Geni Guimarães e Míriam Alves, cheias de graça 
Que enegrecer a Academia Brasileira de Letras esteja 
como um dever sempre convosco 
Benditas sois vós entre as Carolinas de Jesus, 
E bendito seja o neófito fruto do vosso ventre, 
Conceição Evaristo 
Maria Firmina dos Reis, Mãe Stella de Oxóssi 
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Iluminai-vos sempre e despertai a apetência azeviche 
de vossos leitores 
Agora e na hora da vossa contínua produção artística 
negrorreferenciada 
Axé! (Freitas, 2019, p. 81) 

 

Poemas como o de Régia Mabel Freitas incomodam as elites brasileiras, 

que justamente tentam suprimir as forças que lutam por igualdade. O que 

vivemos no Brasil atualmente é também reflexo da intolerância da classe 

burguesa e conservadora aos avanços sociais, ainda que eles sejam mínimos. 

Bastou ter um deputado assumidamente LGBT atuando no Congresso Nacional, 

Jean Wyllys, para que ameaças de morte o fizessem desistir de assumir mais um 

mandato e deixar o país. Mas isso não será suficiente para nos calar, como 

contesta Monique Kessous, em seu último single (2019):  

 

Não vou gritar  
Mas eu também não vou ficar calada 
Meu caro amigo  
No Brasil a vida está puxada 
Recomendaram tratamento 
Mas estou curada 
Eu continuo viada 
Eu continuo viada 

 

Querem que a nós, trabalhadoras e trabalhadores, mulheres, pobres, 

negros/as, LGBTTIQ, compitam os lugares sempre subalternizados na 

sociedade. Querem que voltemos para os lugares de onde nunca gostariam que 

tivéssemos saído. Como escreve Adelaide Ivánova (2018, p. 89), no seu 

provocativo poema “Piriguetismo de guerrilha”, em que aborda diversos fatos 

políticos da história do Brasil enquanto homenageia Maria Felipa de Oliveira: 

“tua república de coxinhas não aceita a minha, de nordestinos-mortadela”.  

Ora, todas/os sabemos que são os “coxinhas” e quem são os 

“mortadelas” desse país. As classes dominantes jamais lidaram bem com o filho 

da empregada cursando faculdade junto com os seus, ou com uma pessoa negra 

viajando ao seu lado num avião, ou com um casal de gay se beijando na rua. Sem 

falar em ver aquela pessoa indígena se formando numa universidade pública, 
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que como disse um dos ministros da educação que já passou por esse governo, 

deveria estar restrita para as elites. Ou ver uma mulher indígena publicando 

poemas que reivindiquem uma identidade indígena, como faz Eliane Potiguara 

(2018, p. 116): “Brasil, o que faço com a minha cara de índia?”. Ou pior, ver pela 

primeira vez na história da política parlamentar brasileira uma mulher indígena, 

Joênia Wapichana, se tornando deputada federal.  

Eles vieram com tudo pra cima de nós e querem nos calar, mas  

 

Não se cala uma mulher 
Com golpes de botas, pau de arara ou 
Palmatória.  
Sua letra é fogo  
Se inscreve na memória de todos (Almeida, 2018, p. 13) 

 

Em tempos de golpes, em que a nossa Constituição anda desrespeitada, 

usar a palavra tornou-se uma ameaça contra nós, mas jamais voltaremos a estar 

emudecidas. Estamos atentas. Somos muitas e resistimos, com luta e poesia. 

Enquanto tentarem nos golpear, haverá resistência.  
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